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ATAS 

 

Sem Publicação 

 

ACÓRDÃOS 

 

Sem Publicação 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TCE 

 

Sem Publicação 

 

ATOS NORMATIVOS 

 

  

ALERTA Nº 01/2023-DILCON/SECEX 

 

Alerta direcionado aos Agentes Públicos Estaduais e Municipais, em especial ao 
Governo do Estado do Amazonas, aos Prefeitos Municipais do Estado do 
Amazonas, aos Poderes Legislativos, Estadual e Municipais, ao Poder Judiciário 
do Estado do Amazonas, Controladores Internos, Pareceristas Jurídicos, 
Presidentes de Comissão de Licitação e Pregoeiros, acerca da necessidade de 
transição para o novo marco legal sobre licitações e contratos (Lei 14.133/2021). 

 
 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em sua missão de fiscalizar e orientar para a correta formalização de 
contratações públicas, e no intuito de esclarecer as regras concernentes à aplicação das Leis Federais n° 8.666/1993, n° 10.520/2002 
e da Lei Federal n° 14.133/2021, e considerando: 

 
▪ o disposto no art. 71, incisos I, II e IV, da Constituição da República, concernente às competências inerentes ao Controle Externo da 

Administração Pública exercido pelos Tribunais de Contas; 
 

▪ o disposto no art. 37, caput, da mesma Carta Magna, o qual determina que a Administração Pública obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 
 

▪ a regra geral preconizada no inciso XXI do art. 37 da Constituição da República, que impõe à Administração Pública, direta e indireta, de 
todos os entes federativos, como regra geral, o dever de licitar; 
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▪ a figura do Alerta prevista no art. 59, §1º, V, da Lei Complementar nº 101/2000, em especial, sobre os atos administrativos e  fatos que 
possam comprometer os resultados dos programas de governo ou sobre indícios de irregularidades na gestão orçamentária; 
 

▪ que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 14.133, de 1º de abril de 2021) propôs um período de vacância opcional de 
dois anos, em que a Administração Pública poderia, desde logo, adotá-la ou prosseguir sob a égide da Lei 8.666/93 até 1º de abril de 
2023; 
 

▪ o iminente exaurimento temporal da eficácia jurídica das Leis nº 8.666/1993, 10.520/2002 e dos arts. 1º a 47 -A, da Lei nº 12.462/2011, 
conforme o art. 193, da Lei nº 14.133/2021, e vigência plena da Lei 14.133/2021 a partir de 1 de abril de 2023 (um pouco menos de 45 
(quarenta e cinco) dias de prazo); 
 

▪ que a escolha entre a Lei 8.666/1993 e a Lei 14.133/2021 é livre, sendo vedado mesclar as disposições de uma e de outra;  
 

▪ a competência da Secretaria-Geral de Contreole Externo, por meio da Diretoria de Controle Externo de Licitações e Contratos, na 
orientação dos jurisdicionados do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas em relação aos procedimentos licitatórios, atos 
administrativos e execução de contratos, tanto pela Lei 8.666/1993 quanto pela Lei 14.133/2021; 

 

▪ o Alerta n.º 03/2022-DILCON/SECEX, publicado em 30/06/2022 no D.O.E. do TCE/AM, o qual já sinalizava aos gestores públicos 
jurisdicionados a necessidade de adotar medidas com vistas a implementar a transição legal aqui tratada; 

 

▪ o Alerta n.º 04/2022-DILCON/SECEX, publicado em 14/12/2022 no D.O.E. do TCE/AM, que contem orientações específicas acerca da 
necessidade de adesão ao Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP; 

 

▪ o MEMORANDO - MPC Nº 6/2023/3ª PROCONT, da lavra da Procuradora de Contas, Dra. Elizângela Lima Costa Marinho, a qual solicita 
da presidência a reiteração do Alerta n.º 03/2022-DILCON/SECEX, o que foi deferido pela presidência desta Corte no DESPACHO Nº 
1080/2023/GP, Processo SEI n.º 1983/2023.    
 

 
Decide ALERTAR os Agentes Públicos Estaduais e Municipais, em especial ao Governo do Estado do Amazonas, aos Prefeitos 
Municipais do Estado do Amazonas, aos Poderes Legislativos, Estadual e Municipais, ao Poder Judiciário do Estado do Amazonas, em 
sua função administrativa, Controladores Internos, Pareceristas Jurídicos, Presidentes de Comissão de Licitação e Pregoeiros,  que: 

 
I. iniciem, o mais breve possível, o processo de transição da Lei Federal n.º 8.666/1996 para a Lei Federal n.º 14.133/2021; 

 

II. Realizem a adesão ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), que é o sítio eletrônico oficial, gerido pelo Comitê Ge stor da 
Rede Nacional de Contratações Públicas, destinado, entre outras, à divulgação centralizada e obrigatória dos atos administrativos, 
exigidos pela Lei Federal n.º 14.133/2021; 

 
III. proporcionem aos servidores lotados nas áreas de Licitações, Contratos, Gestão de Contratos, Fiscalização de  Contratos, Controle 

Interno, Assessoria Jurídica e em qualquer outra área pertinente, capacitação técnica sobre a Lei Federal n.º 14.133/2021, 
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preferencialmente por meio de escola de governo ou entidade congênere. 
 

  

No ensejo, orienta que as dúvidas e/ou questionamentos quanto aos dispositivos da nova Lei de Licitações – Lei 14.133/2021 podem 

ser direcionados à Diretoria de Licitações e Contratos, unidade integrante do Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas, por meio do Domicílio Eletrônico de Contas – DEC, disponível em https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf. 

 
 
 

Manaus, 17 de fevereiro de 2023. 
  
 

 
 

 
 
 
 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

 

 

DESPACHOS 

 

 
DESPACHOS DE ADMISSIBILIDADE E INADMISSIBILIDADE DE CONSULTAS, DENÚNCIAS E RECURSOS. 
 
 
PROCESSO Nº 10773/2023 – REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
CONTRA A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACOATIARA, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL OMISSÃO 
ANTIJURÍDICA QUANTO À FALTA DE ESTRUTURAÇÃO MÍNIMA DA DEFESA CIVIL MUNICIPAL PARA 
RESPOSTA E GESTÃO PREVENTIVA E PRECAUTÓRIA DE DESASTRES NATURAIS. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
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GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 15 de fevereiro 
de 2023. 
 
PROCESSO Nº 10762/2023 – REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
CONTRA A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVARÃES, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL OMISSÃO 
ANTIJURÍDICA QUANTO À FALTA DE ESTRUTURAÇÃO MÍNIMA DA DEFESA CIVIL MUNICIPAL PARA 
RESPOSTA E GESTÃO PREVENTIVA E PRECAUTÓRIA DE DESASTRES NATURAIS. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 15 de fevereiro 
de 2023. 
 
PROCESSO Nº 10774/2023 – REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
CONTRA A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL OMISSÃO 
ANTIJURÍDICA QUANTO À FALTA DE ESTRUTURAÇÃO MÍNIMA DA DEFESA CIVIL MUNICIPAL PARA 
RESPOSTA E GESTÃO PREVENTIVA E PRECAUTÓRIA DE DESASTRES NATURAIS. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 15 de fevereiro 
de 2023. 
 
PROCESSO Nº 10724/2023 – REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
CONTRA A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO NORTE, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL 
OMISSÃO ANTIJURÍDICA QUANTO À FALTA DE ESTRUTURAÇÃO MÍNIMA DA DEFESA CIVIL MUNICIPAL 
PARA RESPOSTA E GESTÃO PREVENTIVA E PRECAUTÓRIA DE DESASTRES NATURAIS. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 15 de fevereiro 
de 2023. 
 
PROCESSO Nº 10775/2023 – REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
CONTRA A PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL OMISSÃO 
ANTIJURÍDICA QUANTO À FALTA DE ESTRUTURAÇÃO MÍNIMA DA DEFESA CIVIL MUNICIPAL PARA 
RESPOSTA E GESTÃO PREVENTIVA E PRECAUTÓRIA DE DESASTRES NATURAIS. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 15 de fevereiro 
de 2023. 
 
PROCESSO Nº 10776/2023 – REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
CONTRA A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL OMISSÃO ANTIJURÍDICA 
QUANTO À FALTA DE ESTRUTURAÇÃO MÍNIMA DA DEFESA CIVIL MUNICIPAL PARA RESPOSTA E GESTÃO 
PREVENTIVA E PRECAUTÓRIA DE DESASTRES NATURAIS.  
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
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GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 15 de fevereiro 
de 2023. 
 
PROCESSO Nº 10769/2023 – REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO 
TRIBUNAL DE CONTAS A PREFEITURA MUNICIPAL DE CODAJÁS, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL 
OMISSÃO ANTIJURÍDICA QUANTO À FALTA DE ESTRUTURAÇÃO MÍNIMA DA DEFESA CIVIL MUNICIPAL 
PARA RESPOSTA E GESTÃO PREVENTIVA E PRECAUTÓRIA DE DESASTRES NATURAIS. DESPACHO: 
ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 15 de fevereiro 
de 2023. 
 
PROCESSO Nº 10815/2023 – REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
CONTRA A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL OMISSÃO 
ANTIJURÍDICA QUANTO À FALTA DE ESTRUTURAÇÃO MÍNIMA DA DEFESA CIVIL MUNICIPAL PARA 
RESPOSTA E GESTÃO PREVENTIVA E PRECAUTÓRIA DE DESASTRES NATURAIS. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 16 de fevereiro 
de 2023 
 
PROCESSO Nº 10816/2023 – REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
CONTRA A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRANGA, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL OMISSÃO 
ANTIJURÍDICA QUANTO À FALTA DE ESTRUTURAÇÃO MÍNIMA DA DEFESA CIVIL MUNICIPAL PARA 
RESPOSTA E GESTÃO PREVENTIVA E PRECAUTÓRIA DE DESASTRES NATURAIS. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 16 de fevereiro 
de 2023 
 
PROCESSO Nº 10817/2023 – REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
CONTRA A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPURÁ, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL OMISSÃO ANTIJURÍDICA 
QUANTO À FALTA DE ESTRUTURAÇÃO MÍNIMA DA DEFESA CIVIL MUNICIPAL PARA RESPOSTA E GESTÃO 
PREVENTIVA E PRECAUTÓRIA DE DESASTRES NATURAIS 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 16 de fevereiro 
de 2023 
 
PROCESSO Nº 10818/2023 – INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS 
CONTRA A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL OMISSÃO 
ANTIJURÍDICA QUANTO À FALTA DE ESTRUTURAÇÃO MÍNIMA DA DEFESA CIVIL MUNICIPAL PARA 
RESPOSTA E GESTÃO PREVENTIVA E PRECAUTÓRIA DE DESASTRES NATURAIS. 
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DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 16 de fevereiro 
de 2023 
 
PROCESSO Nº 10819/2023 – REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO 
TRIBUNAL DE CONTAS CONTRA A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL 
OMISSÃO ANTIJURÍDICA QUANTO À FALTA DE ESTRUTURAÇÃO MÍNIMA DA DEFESA CIVIL MUNICIPAL 
PARA RESPOSTA E GESTÃO PREVENTIVA E PRECAUTÓRIA DE DESASTRES NATURAIS. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 16 de fevereiro 
de 2023 
 
PROCESSO Nº 10820/2023 – REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO 
TRIBUNAL DE CONTAS CONTRA A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL 
OMISSÃO ANTIJURÍDICA QUANTO À FALTA DE ESTRUTURAÇÃO MÍNIMA DA DEFESA CIVIL MUNICIPAL 
PARA RESPOSTA E GESTÃO PREVENTIVA E PRECAUTÓRIA DE DESASTRES NATURAIS. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 16 de fevereiro 
de 2023 
 
PROCESSO Nº 10821/2023 – REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO 
TRIBUNAL DE CONTAS CONTRA A PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE FIGUEIREDO, PARA 
APURAÇÃO DE POSSÍVEL OMISSÃO ANTIJURÍDICA QUANTO À FALTA DE ESTRUTURAÇÃO MÍNIMA DA 
DEFESA CIVIL MUNICIPAL PARA RESPOSTA E GESTÃO PREVENTIVA E PRECAUTÓRIA DE DESASTRES 
NATURAIS. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 16 de fevereiro 
de 2023 
 
PROCESSO Nº 10730/2023 – REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
CONTRA A PREFEITURA MUNICIPAL DE TONANTINS, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL OMISSÃO 
ANTIJURÍDICA QUANTO À FALTA DE ESTRUTURAÇÃO MÍNIMA DA DEFESA CIVIL MUNICIPAL PARA 
RESPOSTA E GESTÃO PREVENTIVA E PRECAUTÓRIA DE DESASTRES NATURAIS. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 15 de fevereiro 
de 2023 
 
PROCESSO Nº 10731/2023 – REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
CONTRA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL 
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OMISSÃO ANTIJURÍDICA QUANTO À FALTA DE ESTRUTURAÇÃO MÍNIMA DA DEFESA CIVIL MUNICIPAL 
PARA RESPOSTA E GESTÃO PREVENTIVA E PRECAUTÓRIA DE DESASTRES NATURAIS. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 14 de fevereiro 
de 2023 
 
PROCESSO Nº 10665/2023 – CONSULTA INTERPOSTA PELO SR LUIZ AVELINO DE ABREU ACERCA DE 
DÚVIDAS QUANTO À INSTITUIÇÃO DE 13º SALÁRIO E TERÇO DE FÉRIAS À VEREADORES DO MUNICÍPIO 
DE TAPAUÁ. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE CONSULTA. 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 13 de fevereiro 
de 2023. 
 
PROCESSO Nº 10539/2023 – RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO 
ESTADO DO AMAZONAS - FUNDAÇÃO AMAZONPREV EM FACE DO ACÓRDÃO N° 682/2022 - TCE - 
TRIBUNAL PLENO. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO, CONCEDENDO-LHE O EFEITO DEVOLUTIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 14 de fevereiro 
de 2023 
 
PROCESSO Nº 10640/2023 – RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA SRA MARIA LUCIA CORDEIRO 
MESQUITA EM FACE DO ACÓRDÃO N° 1720/2021 - TCE - SEGUNDA CÂMARA. 
DESPACHO: NÃO ADMITO O PRESENTE RECURSO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 14 de fevereiro 
de 2023 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, 17 de 
fevereiro de 2023. 
  
 

 
 
 

PORTARIAS 

 

                        
P O R T A R I A N.º 61/2023-GPDRH 
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O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
 
CONSIDERANDO o teor do Memorando n.º 12/2023/DICOI/GP, datado de 09.02.2023, constante do Processo SEI 
n.º 001957/2023; 
  
R E S O L V E: 

 
I- DESIGNAR a servidora MICHELE APOLONIA SOBREIRA, matrícula n.º 001.809-0A, para no período de 28.02 a 
03.03.2023, participar de Reunião Ordinária do Comitê Técnico de Controle Interno e do VIII Congresso 
Internacional de Controle Internacional de Controle e Políticas Públicas, na cidade de Salvador/BA; 

 
II- DETERMINAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos adotem as 
providências necessárias, bem como, o pagamento de diárias nos termos da legislação vigente. 
 

  
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 14 de 
fevereiro de 2023. 

 
 

 
 

 

P O R T A R I A  Nº 62/2023 - GPDRH 
  
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais; 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
  
CONSIDERANDO o teor do Memorando n.º 9/2023/DIPRIM/SEPLENO, datado de 13.02.2023, constante do 
Processo SEI n.º 002067/2023; 
 
R E S O L V E: 
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I – LOTAR o servidor MUZA MARIA HOLANDA NOGUEIRA, matrícula n.º 003.925-0A, na Diretoria de Primeira 
Câmara - DIPRIM, a contar de 13.02.2023; 
  
II - REVOGAR a lotação anterior. 
  
 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 14 de 
fevereiro de 2023. 
 
 

 
 

 

                             
P O R T A R I A N.º 63/2023-GPDRH 

                 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
 
CONSIDERANDO o teor do Requerimento subscrito pelo Exmo. Conselheiro Júlio Assis Corrêa Pinheiro, datado de 
10.02.2023, constante do Processo SEI n.º 001997/2023;  
    
R E S O L V E: 
 
I - DESIGNAR o Senhor Conselheiro JULIO ASSIS CORREA PINHEIRO, matrícula n.º 001.006-5A, para no dia 
26.05.2023, participar do Curso de Estudos Avançados, no Instituto Ruy Barbosa, em Brasília/DF; 

 
II - DETERMINAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos adotem as 
providências necessárias, bem como, o pagamento de diárias nos termos da legislação vigente. 
 

  
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 14 de 
fevereiro de 2023. 
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        P O R T A R I A N.º 64/2023-GPDRH 

                 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
 
CONSIDERANDO o Despacho n.º 1040/2023/GP, datado de 14.02.2023, constante do Processo SEI n.º 
002142/2023; 
   
R E S O L V E: 

 
I- DESIGNAR os servidores HARLESON DOS SANTOS ARUEIRA, matrícula n.º 0012793C, e, JORGE GUEDES 
LOBO, matrícula n.º 0008001A, para no dia 16.02.2023, participarem de reunião junto à Fundação Getúlio Vargas - 
FGV acerca do Programa de Mestrado que será implementado nesta Corte de Contas, na cidade do Rio de 
Janeiro/RJ; 

 
II- DETERMINAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos adotem as 
providências necessárias, bem como, o pagamento de diárias nos termos da legislação vigente. 

  
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 15 de 
fevereiro de 2023. 

 

 
 

 
P O R T A R I A  N.º 65/2023-GPDRH 

    
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002);  
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CONSIDERANDO o teor da Portaria n.º 13/2022-GPDRH, datada de 04 de janeiro de 2022, publicada no DOE de 
mesma data, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 
 
CONSIDERANDO o teor do Despacho n.º 6827/2022/GP, datado de 19.12.2022, constante no Processo SEI n.º 
013515/2022; 
 
R E S O L V E: 
 
I – DEFERIR o pedido da servidora CLAUDIA KELLY DE ARAUJO MATA, matrícula n.º 001.531-8A, que ocupa o 
cargo de Auditor Técnico de Controle Externo – Auditoria Governamental “A”, de ingresso no programa de 
teletrabalho pelo período máximo de 01 (um) ano, nos termos da Portaria n.º 13/2022-GPDRH, datada de 
04.01.2022, a contar de 14.02.2023; 
 
II – DETERMINAR à Diretoria de Recursos Humanos – DRH que ressalte a obrigatoriedade do cumprimento do 
estabelecido na Meta de Desempenho, bem como a análise e manifestação nos processos da Diretoria de Controle 
Externo de Transferência Voluntária - DIATV em quantitativo estabelecido pela Comissão de Apoio ao Teletrabalho, 
caso tenha sido designado; 
 
III – DETERMINAR à Comissão de Apoio ao Teletrabalho o acompanhamento do desempenho e os resultados 
alcançados pela servidora participante do teletrabalho, conforme o artigo 5º, V da Portaria n.º 13/2022-GPDRH, 
datada de 04.01.2022. 
 
 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
fevereiro de 2023.  
 
 

 
 

 
                             

P O R T A R I A N.º 66/2023-GPDRH 
                 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
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CONSIDERANDO o teor do Requerimento subscrito pelo Exmo. Conselheiro Júlio Assis Corrêa Pinheiro, datado de 
15.02.2023, constante do Processo SEI n.º 002173/2023;  
    
R E S O L V E: 

 
I - DESIGNAR o Senhor Conselheiro JULIO ASSIS CORREA PINHEIRO, matrícula n.º 001.006-5A, para nos dias 
16 e 17.02.2023, realizar monitoramento das ações implementadas na área de resíduo sólidos, nos municípios de 
Iranduba e Manacapuru/AM; 

 
II - DETERMINAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos adotem as 
providências necessárias, bem como, o pagamento de diárias nos termos da legislação vigente. 
 

  
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
fevereiro de 2023. 

 
 

 

 
 

 
 

P O R T A R I A N.º 67/2023-GPDRH 
                 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
 
CONSIDERANDO o teor do Requerimento subscrito pelo Exmo. Conselheiro Júlio Assis Corrêa Pinheiro, datado de 
15.02.2023, constante do Processo SEI n.º 002173/2023;  
    
R E S O L V E: 
 
I - DESIGNAR os servidores ANETE JEANE MARQUES FERREIRA, matrícula n.º 001.603-9A, e JONAS DE 
SOUSA SILVA, matrícula n.º 001.013-8A, para nos dias 16 e 17.02.2023, acompanharem o senhor conselheiro Júlio 
Assis Correa Pinheiro no monitoramento das ações implementadas na área de resíduo sólidos, nos municípios de 
Iranduba e Manacapuru/AM; 
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II - DETERMINAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos adotem as 
providências necessárias, bem como, o pagamento de diárias nos termos da legislação vigente. 
 

  
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
fevereiro de 2023. 

 
 
 

 
 

                        
P O R T A R I A N.º 68/2023-GPDRH 

                 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
 
CONSIDERANDO o teor do Memorando n.º 20/2023/GCMARIOMELLO/TP, datado de 14.02.2023, constante do 
Processo SEI n.º 002158/2023; 
 
R E S O L V E: 

 
I- DESIGNAR o militar FRANCISCO LUCIVALDO DE FREITAS, matrícula n.º 002.095-8A, para nos dias23 e 
24.02.2023, realizar Visita Técnica no Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, na cidade de São 
Paulo/SP; 

 
II- DETERMINAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos adotem as 
providências necessárias, bem como, o pagamento de diárias nos termos da legislação vigente. 
 

  
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
fevereiro de 2023. 
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P O R T A R I A  Nº 69/2023-GPDRH 
 
O Presidente do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, e;  
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado 
com o disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 
2002);  
 
CONSIDERANDO o teor do Memorando n.º 7/2023/DILCON/SECEX, datado de 10.02.2023, constante do 
Processo SEI n.º 002015/2023; 
 
R E S O L V E: 
 
ALTERAR a Portaria n.º 388/2022-GPDRH, datada de 23.05.2022, publicada no DOE de 24.05.2022, 
quanto ao setor relacionado abaixo:   
 

SETOR: DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS - DILCON 

TITULAR:  THIAGO CORREA BEZERRA  

SUBSTITUTO:  BRUNO DE SOUZA OLIVEIRA 

 
 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 
16 de fevereiro de 2023. 
 
 
 

 
 

P O R T A R I A  Nº. 70/2023-GPDRH 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
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CONSIDERANDO o disposto no artigo n.° 102, I e IV, da Lei n.º 2.423, de 10 de dezembro de 1996, combinado 
com o disposto no artigo n.º 29, incisos I e XXX do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, 23 de maio de 
2002); 
 
CONSIDERANDO o teor do Acórdão Administrativo n.º 1/2023 – Administrativa – Tribunal Pleno, datado de 
31.01.2023, constante no Processo SEI n.º 014350/2022; 
 
R E S O L V E : 
 
RETIFICAR a Portaria n.º 668/2022-GPDRH, datada de 22.08.2022, publicada no DOE de mesma data, que 
concedeu a pensão por morte em favor da senhora MARIA DE OLIVEIRA QUEIROZ, cônjuge supérstite do servidor 
aposentado, SEVERINO LEITE DE QUEIROZ de modo a constar a fundamentação da sua pensão, o art. 33, I da 
Lei Complementar n.º 30/2001. 

 
 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de 
fevereiro de 2023.  
 

 

 
                               

 

ADMINISTRATIVO 

 

Termo ao Contrato nº 51/2023 
 
 
1. Data: 17/02/2023.  
2. Processo Administrativo: 13976/2022-SEI/TCE/AM.  
3. Espécie: Contrato. 
4. Contratante: Estado do Amazonas, por intermédio do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas – TCE/AM, 
representado por seu Presidente, Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva.  
5. Contratada: IPBM RESTAURANTES LTDA, CNPJ 42.422.236/0001-66, representada sua sócia-
administradora, Iolane Machado da Silva. 
6. Objeto: Concessão onerosa de uso de bens públicos (áreas, equipamentos, instalações e mobiliários) para 
exploração dos serviços de restaurante, localizados na sede deste Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
conforme especificação descrita no item 5 do Termo de Referência. 
7. Valor do kg: R$ 65,90 (sessenta e cinco reais e noventa centavos).  
8. Área de concessão: 294,25m².  
9. Valor da área de concessão: R$ 3.413,08 (três mil, quatrocentos e treze reais e oito centavos).  
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10. Prazo Contratual: 12 (doze) meses, no período de 17/02/2023 a 16/02/2024, podendo ser prorrogado por iguais 
e sucessivos períodos, conforme art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93. 
 
 

 
 

 
PORTARIA FISCAL/GESTOR Nº 11/2023 

 
 
O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições 
legais, e observada a Portaria n° 02/2022-GPDRH, que trata da delegação de competência, publicada no DOE em 
04 de janeiro de 2022, e 
 
CONSIDERANDO a necessidade de designar servidor para, no âmbito da Administração, acompanhar e fiscalizar a 
execução dos contratos administrativos, termos de cooperação técnica, convênios e outros instrumentos 
congêneres, conforme o disposto no art. 117 c/c o art. 184 da Lei 14.133/2021; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1° - DESIGNAR os servidores SGT ROBERTA RODRIGUES GADELHA VASCONCELOS, matrícula 001.652-
7A, e GENZIS KHAN PINHEIRO LAZARO, matrícula 001.240-8A, para atuarem como FISCAIS, e os servidores 
ÉRIKA ALVES DE ARAÚJO, matrícula nº 001.549-0A, e GUILHERME ALVES BARREIROS, matrícula 0017817-B, 
para atuarem como GESTORES do Contrato nº 51/2023 (Processo nº 13976/2022-SEI/TCE/AM), que tem por 
objeto a concessão onerosa de uso de bem público (área, equipamentos, instalações e mobiliários), denominado 
restaurante, possuindo uma área total de aproximadamente 294,25m², objetivando a exploração dos serviços de 
restaurante para fins de comercialização de refeição aos servidores e público em geral, que frequentam as 
dependências do TCE/AM. 
 
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, podendo ser revogada a qualquer tempo a critério 
da autoridade competente. 
 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
GABINETE DA SECRETARIA-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 
17 de fevereiro de 2023. 
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DESPACHOS 

 

Sem Publicação 

 
CAUTELAR 

 

PROCESSO Nº 10855/2023 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE: AGRÍCOLA RIO PRETO LTDA 
REPRESENTADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ 
ADVOGADO: SILVIO BENEDICTO ABIBE ARANHA FILHO - OAB/AM Nº 11956 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELA 
EMPRESA AGRÍCOLA RIO PRETO LTDA CONTRA O SR. LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, 
PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 037/2023, DA PREFEITURA DE MANICORÉ, PARA AQUISIÇÃO DE 
GRUPO GERADORES PARA ELETRIFICAÇÃO DE COMUNIDADES NA ZONA RURAL. 
RELATOR: AUDITOR MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO 
 

DESPACHO N° 213/2023 - GP 

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 
MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. DISTRIBUIÇÃO AO 
RELATOR.  

 

1) Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta pela Empresa Agrícola Rio 

Preto LTDA, empresa privada inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.308.637/0001-02, contra o Sr. Lúcio Flávio do 

Rosário, para apuração de possíveis irregularidades acerca do Pregão Eletrônico n.º 037/2023, da Prefeitura de 

Manicoré, para aquisição de grupo geradores para eletrificação de comunidades na Zona Rural. 

2) A empresa Representante alega a empresa que foi publicada a Ata de Pregão Presencial do processo n.º 

037/2023, referente ao Edital de Licitação n.º 037/2023, da Prefeitura de Manicoré, para aquisição de grupo 

geradores para eletrificação de comunidades na Zona Rural. Nas informações do Aviso constaria que o Edital e 

seus anexos poderiam ser analisados e retirados na sede da Prefeitura Municipal de Manicoré/AM, por meio do e-

mail ou pelo Portal da Transparência indicados.  

3) Contudo, ao entrar no sítio eletrônico - Portal da Transparência, alega a Requerente que não é possível 

encontrar o referido edital, e que o último pregão visível é o de n.º 031/2023. Assim, o Órgão Municipal estaria 
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dificultando a obtenção do edital, uma vez que o mesmo ainda havia sido solicitado por meio de e-mail e que este 

não fora respondido, infringindo, portanto, o disposto no art. 32 da Lei n° 12.527/2011.  

4) Não obstante, a Requerente argumenta pelo direcionamento do pregão n.º 37/2023 por parte do Órgão 

Municipal, uma vez que em acesso à ata do último pregão visível no Portal da Transparência, o Pregão Presencial 

n.° 031/2023 - o qual seria idêntico ao pregão em questão, é possível identificar que “o único participante não era 

quem deveria ser” e, em razão de motivos incabíveis, o único presente foi desclassificado, “na vontade de refazer o 

procedimento licitatório afim de direcionar o edital”. 

5) Assim, ao fim, considerando o vislumbre de irregularidade na condução do certame, com o indício de 

direcionamento do Edital e a transgressão à Lei 12.527/2011, requer o conhecimento e procedência da 

Representação. 

6) Em sede de cautelar, tendo em vista que já ocorreu a adjudicação, a Requerente requer a suspensão do 

processo licitatório n.° 37/2023, evitando-se a assinatura do contrato e entrega dos materiais. Ainda, requer que 

seja “reconhecida a ilegitimidade e a ausência de transparência no procedimento licitatório mencionado, para o fim 

de se ter por nulo o respectivo Edital da forma como está, notificando-se o Prefeito de Manicoré/AM a proceder com 

a devida publicidade e transparência do Edital e, não o fazendo no prazo a ser fixado, seja o certame sustado em 

definitivo por esta Corte”. 

7) Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de admissibilidade. A 

Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se 

afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, 

especialmente os referidos na Lei n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 

8) Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em 

procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento enquadra-se 

nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

9) No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que qualquer 

pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa forma, em 

observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para ingressar 

com a presente demanda. 

10) Instruem o feito a peça vestibular subscrita de forma objetiva e com a necessária identificação, de modo 

a contemplar as impugnações feitas pelo Representante ao TCE/AM. Dessa forma, verifico que estão preenchidos 

os requisitos de admissibilidade. 

11) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se 

necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que 

alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade 
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do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do 

art. 5º da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

12) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 

conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

13) Tais questões devem ser apuradas pelo relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução nº 

03/2012 TCE/AM. Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

13.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da Resolução 

n° 03/2012-TCE/AM; 

13.2) Determino à GTE-MPU que adote as seguintes providências:  

a) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 (vinte e quatro) 

horas, consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n° 2.423/1996, observando a urgência que o caso requer;  

b) ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à apreciação da Medida Cautelar, nos 

termos do art. 42-B da Lei n° 2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n° 03/2012 – TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

17 de Fevereiro de 2023. 

 

 

NMM 

 
EDITAIS 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 20/2023-DERED 
 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, inciso III, da Lei nº 2423/96 – TCE, e art. 97, 
I e § 2º, da Resolução TCE 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, atendendo Despacho do Excelentíssimo 
Conselheiro Relator Josué Cláudio de Souza Neto, nos autos do processo de Cobrança Executiva nº 15032/2022, 
e cumprindo o Acórdão nº 255/2018-TCE-Tribunal Pleno, nos autos do Recurso de Reconsideração nº 533/2016, 
que reformou o Acórdão n.º 690/2015 – TCE – TRIBUNAL PLENO, item 9.4, nos autos do Processo 2385/2013, que 
trata da Prestação de Contas do Exercício 2012 da Ouvidoria Geral do Estado do Amazonas, fica NOTIFICADO o 
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Sr. PAULO AUGUSTO FIUZA FILGUEIRA, Sub-Ouvidor Geral do Estado, à época, para no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da última publicação deste, recolher a Multa no valor atualizado de R$ 2.402,05 (dois mil, 
quatrocentos e dois reais e cinco centavos), através de DAR avulso, extraído do site: www.sefaz.am.gov.br, sob o 
código 5508, aos Cofres do Estado do Amazonas, com comprovação perante este Tribunal de Contas, situado na 
Avenida Efigênio Sales, nº 1155, Parque Dez de Novembro, setor DERED. 
 
DEPARTAMENTO DE REGISTRO E EXECUÇÃO DAS DECISÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 17 de Fevereiro de 2023. 

 

 
 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 21/2023-DERED 
 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, inciso III, da Lei nº 2423/96 – TCE, e art. 97, I 
e § 2º, da Resolução TCE 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, atendendo Despacho do Excelentíssimo 
Conselheiro Relator Júlio Assis Corrêa Pinheiro, nos autos do processo de Cobrança Executiva nº 17014/2019, 
retificando o Edital de Notificação nº 95/2022-DERED, publicado no DOE de 19/12/2022, e cumprindo o Acórdão nº 
73/2019 – TCE – Tribunal Pleno nos autos do Processo nº 10006/2012, que trata da Tomada de Contas Especial 
do Termo de Responsabilidade nº 08/12, firmado entre a Secretaria de Estado de Assistência Social – SEAS e a 
Prefeitura Municipal de Urucurituba, e ao Acórdão nº 2337/2022-TCE-Tribunal Pleno, nos autos do Recurso de 
Revisão nº 15607/2022, fica NOTIFICADO o Sr. EDIVALDO SILVA ARAÚJO, Prefeito à época, para no prazo de 
30 (trinta) dias, a contar da última publicação deste, recolher o ALCANCE no valor atualizado de R$ 84.512,48 
(oitenta e quatro mil, quinhentos e doze reais e quarenta e oito centavos), através de DAR avulso, extraído do site: 
www.sefaz.am.gov.br, sob o código 5670, aos Cofres do Estado do Amazonas, com comprovação perante este 
Tribunal de Contas, situado na Avenida Efigênio Sales, nº 1155, Parque Dez de Novembro, setor DERED. 
 
DEPARTAMENTO DE REGISTRO E EXECUÇÃO DAS DECISÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 17 de Fevereiro de 2023. 
 

 
 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N.º 11/2023 - DICAD 
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Pelo presente Edital, faço saber a todos, na forma e para os efeitos legais do disposto no artigo 81, II da Lei n° 
2.423/96 – TCE, c/c o artigo 1º, da LC nº 114/2013, que alterou o artigo 20 da Lei nº 2423/96; artigos 86 e 97, I, II e 
§ 2º, da Resolução TCE 04/02, e para que se cumpra o artigo 5º, LV, da CF/88, c/c os artigos 18 e 19, I, da Lei 
citada, bem como a Portaria n° 283/2020 GP, de 24/09/2020 e ainda o Despacho do Excelentíssimo Senhor Relator 
Alípio Reis Firmo Filho, as folhas 325, fica NOTIFICADO o senhor Luis Rogelio da Rocha Lozano - Ex-Ordenador 
de Despesas do Serviço de Pronto Atendimento Zona Sul – SPA Zona Sul, para, no prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da última publicação deste, comparecer ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, situado na Avenida 
Efigênio Sales, nº 1155, 2º andar, Parque Dez de Novembro, a fim de apresentar documentos e/ou justificativas, 
como razões de defesa, acerca dos questionamentos suscitados na Notificação n° 251/2022 – DICAD, peça do 
Processo TCE nº 11736/2022 que trata da Prestação de Contas Anual de Responsabilidade da Sra. Maria Aladia 
Tavares Jimenez, do Exercício de 2020, da Unidade Gestora: Serviço de Pronto Atendimento Zona Sul.. 
 
 
DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA ESTADUAL DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 17 de Fevereiro de 2023. 
                                  
 

JURANDIR ALMEIDA DE TOLEDO JÚNIOR 

Diretor-substituto 
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